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Recorrida 1: DRF EM °BASCO - SP

IPI - OMISSNO DE SAIDAS, CARACTERIZADA PELA
opassno DE ENTRADAS EM MATERIAS•PRIMAS -
POSSIBILIDADE - Desde que efetivamente comprovada
a 0MiSSa0 de entrada pode caracterizar a omissWo
de saldas, sendo que tal modalidade de
procedimento fiscal encontra respaldo na Lei ne
4.502/64, art. 10E3 e no RIPI/82, art. 343. No case
vertente, a omissWo de entradas foi constatada
através de levantamento especifico em que foram
considerados estoques inicial e final,
compras,transferüncias (entradas), devoluOes de
vendas, para se estabelecer o consumo real do
estabelecimento do produto "ferrite de bário"
(matéria prima do imZ( permanente). Recurso negado.•

Vistos,. relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por ERIEZ LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar

• provimento ao recurso.

-

Sala das Sessffes, em 13 de maio de 1993.
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RCSA?Ç . e4-.... -AGÁ SANTOS - Presidehte

, pnr

MAURO WAS: ...EWSK1	 a- •

•-•-••

MIRANDA -- Pf oca. r xdor-Represen tan te
a Fazenda Nacional

VISTA FM SESSNO DE. 2.4 SEI 1993 ao PFN, Dr. RODRIGO

DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN n 42 901.

Participaram, ainda. do presente julgamento, os 	 Conselheiros

	

RICARDO LEITE RODRIOUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA, 	 I
	SERGIO AFANASIEFF, TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS e SEBASTINO BoRms	 r

TAMARY.
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Recurso Nor.	 88.935	 L
AcórdWo No:	 203-00.477	 1
Recorrente:	 ERIEZ LTDA.	 . I
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I

Contra a Empresa acima identificada, foi lavrado 	 11
Auto. de Infraçgo (fls. 70/71), caracterizado por 'omissgo de	 I

Icompras e consegRentemente, omiss go de receitas operacionais por	 i
saída	 de	 produtos do estabelecimento.	 em	 igual	 valor,	 i
desacobertados	 de nota fiscal, no período de	 janeiro	 a	 i

I
dezembro/06.

I
I	

,
I	 .Tempestivamente, a Autuada apresentou impugnaçgo 	 I i

(fls. 74/94), onde alega em sintesen	 1

I	 1a) ilegalidade	 do	 Auto	 de	 Infraçgo	 por
fundamentar-se em mera presunç gop	 I

I
I

b) cita vários pareceres e jurisprudencia, com o	 I
intuito de reieitar a presunç go como elemento de respaldo de	 I I

1
	 ,	

,
lançamento;	 j	 1

I 	 ,

c) insurge-se contra o art. 100 da Lei n2 4.502/44	 I
que admite o lançamento baseado no arbitramento, por entender qUe 

I
I	 :

este dispositivo viola o art. 140 do CTN;	 I
,	

1	 .d) argumenta que ri go foi levado em conta o 1 .!
reaproveitamento da quebra de 25% utilizada na : apuraçgo do [
consumo, num segundo ciclo, e que consta registro da movimentaç go II
dos rejeitns para a empresa especializada onde novamente s go 1
reduzidos a pó e voltam para servir como matéria-prima em nova I

Iindustrializaçgo.	 I
I

O autor do feito pronunciou-se as fls. i
134/137,esclarecendo que a presunç go de omissgo de receitas 1

encontra amparo na jurisprudencia do Imposto de Renda decorrendo I
dai a exigencia quanto ao IP I, conf. art. 100 da Lei no . 4.502/64 II
e art. 343 do RIPI/02.	 J

	

.	 I
1	 ;

Reconhece que ri go incluiu nos cálculos a matéria- 1 toe,

prima resultante do reaproveitamento de refugoS, propondo a il	 I
reformulaçgo da exigOncia para sanar a folha. 	 i

Diante dos fatos, a Autoridade Singular (fls. II n
139/140), julgou procedente em parte a impugnaç go conforme 1
demonstrativos às lis.. 140.

i
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Irresignada, a Recorrente interpôs seu tempestivo
Recurso de fls. 143/163, onde, mais uma vez cita ampla
iurispriidencia para servir de suporte às suas argumentacôesr
anteriormente expostas.

II

•

E 6 relatório.
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•	 VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MAURO WASILEWSKI

O Fisco realizou um levantamento 	 específico,
estoques iniciai e final, compras, transferencias (entradas)
entradas de sucata beneficiada, devoluçffes de vendas, para apura.
O consumo, em quilos, de "ferrite de bário" (matéria-prima do img
permanente) durante o período fiscalizado, tendo constatado e
"omissgo	 de	 compras". Assim, presumiu tal 	 omissgo	 comi)
caraterizadora	 de	 "omissgo	 de	 receitas",	 a	 qual.
conseqüentemente " enseja a exigencia do IFI. Inclusive, aceitod
parcialmente	 razffes	 da peça	 impugnatória,	 referente	 ao
reaproveitamento	 de refugos, e reformulou seus	 cálculos
diminuindo a exigOncia constante da peça básica do processo.

'ITodavia,	 consoante se depreende do 	 primeiro
Marágrafo das fis. 162 (ti s, 19 do Recurso) a Recorrente n go se •	 i
apercebeu	 da reduçgo da diferença admitida pelo Fisco	 é	 I
confirmada no decisório singular, de 561.443 kg para 317.393 kg 	 I

de matéria-prima. Ao que parece, a peça recursal foi copiada
impugnaçgo,	 razro pela qual ngo considerou a	 modificaçgó
mencionada.

Ocorre que, para se combater o resultado de ui
levantamento	 específico, só através de outro	 levantamento
específico que demonstre os vícios do primeiro, 'e isto n go foi
feito pela Recorrente. Inclusive, a parte impugnada, relativa 'à
percentual de reaproveitamento de máteria-prima, foi admitida .
pelo Fisco sem maiores resistenCias..

iQuanto ao aspecto jurídico da presunç go d?
"omissgo de receita", desde que demonstrado falhas nos registro* 	 .
fiscais e/ou contábeis, este está amparado no art. 100 da Lei nO
4.502/64 e art. 343 do RIPI/02.

!
O Recurso, apesar de muito substancioso no que

pertine à doutrina e jurisprudOncia, n go trouxe aos auto.;
argumentos	 táticos suficientes para rechaçar	 a	 imputaçgo	 I

fiscal,razgo pela qual afigura-se correto o julgamento da
Primeira Inst*ncia.

	

Assim, diante do exposto e do mais que constam dos 	 1
autosy conheço do Recurso e nego-lhe provimento para manter
Integra a Decisgo Recorrida.	 .

Salá das SessUes, em 13 de maio de 1993.
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AURO WASALEWSKI .
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